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1. INTRODUÇÃO

Atualmente, é recorrente o discurso acerca da acessibilidade e da inclusão; sobre a busca de direitos igualitários e sobre a preocupação existente de incluir e dar acesso de fato a todos os cidadãos, porém, historicamente não foi sempre assim.  Segundo Zaboli e Barreto (2006) na Idade Antiga os espartanos eliminavam as crianças consideradas deficientes. Na Idade Média – Inquisição – esses indivíduos eram jogados nas fogueiras por serem considerados loucos, ou filhos do Diabo e somente a partir do Renascimento, aos dias atuais, que a sociedade começa um movimento de “aceitação” aos corpos “deficientes”. 

Um dos marcos legais importante a ser destacado, é a Declaração Mundial de Educação para Todos, de Jomtien, na Tailândia, em 1990, em que “o Brasil fez a opção pela construção de um sistema educacional inclusivo” (BRASIL, 2001, p.14). Porém esse assunto só começou a ser discutido fortemente após a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, que ocorreu em Salamanca, na Espanha, em 1994. Nessa Conferência houve um apelo sobre o dever e o compromisso dos Estados em relação à educação inclusiva, onde, se possível, todos os alunos deveriam aprender juntos, independentemente das suas capacidades. 
Assim, através da Constituição Federal, Artigo 205, 206 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.9.394/96 e a da Lei n.7.853/89 o Ensino é assegurado pelo Estado, para qualquer individuo, indiferente de sua raça, cor, sexo, religião ou limitações físicas ou psicológicas.  Dessa forma, as escolas também devem procurar se adaptar constantemente, não só para poder receber um público diversificado, mas também para poder dar condições a um ambiente favorável ao ensino de qualidade a todos os alunos, já que é na escola que os indivíduos passam, de maneira obrigatória, um bom tempo de suas vidas. Considerando a relevância desse tema é que propus, mediante a realização do trabalho de conclusão de curso, compreender as práticas educativas desenvolvidas nas aulas de Educação Física e a maneira como os alunos cadeirantes perspectiva sua inclusão nas mesmas.

2. PROCEDIMENTO METODOLÓGICO
Através de Pesquisa Participante foram realizadas observações em duas Escolas, Municipal e Estadual, na cidade do Rio Grande/RS, as quais recebem dois alunos cadeirantes matriculados e frequentando regularmente as aulas de Educação Física. Realizou-se também registros fotográficos dos locais de acesso e de permanência de ambos os alunos, bem como, registros em diário de campo das observações realizadas. Fez-se entrevistas tanto com os responsáveis pelos alunos, pois um deles possui dificuldades de comunicação, quanto com um dos alunos cadeirantes. Ainda prevê-se a realização de entrevistas com os professores e diretores.

3. RESULTADOS e DISCUSSÃO 
As escolas apesar de receberem alunos cadeirantes não possuem condições adequadas para o deslocamento dos mesmos devido a portas diminutas para a passagem de cadeiras de rodas. Em uma das escolas não há quadra poliesportiva e os espaços dedicados à Educação Física são em terreno irregular e arenoso, impossibilitando que a aluna cadeirante compartilhe dos mesmos espaços que os demais colegas. Na escola em que há uma quadra poliesportiva o acesso à mesma é inadequado. Em uma das escolas investigadas identificou-se que os espaços como bibliotecas, salas de vídeo, sala de informática encontram-se em andares superiores, requerendo que para acessá-los o aluno cadeirante deva ser carregado pelos colegas. 

Das 24 aulas de Educação Física observadas houve um diferencial de práticas pedagógicas, pois enquanto em uma das escolas o docente desenvolveu aulas teóricas, pois entendia que dessa maneira estava propiciando a inclusão do aluno cadeirante, em outra o docente desenvolveu conteúdos como vôlei e skate/bicicleta, buscando incluir a aluna cadeirante nas práticas. Convém ressaltar que a aluna cadeirante possui maiores restrições motoras e que é atendida por uma monitora durante todas as aulas.  
A participação dos alunos cadeirantes nas aulas de Educação Física, preservadas as características diferenciadas das práticas pedagógicas dos docentes, mostrou-se efetiva, pois ambos desenvolvem as tarefas propostas com êxito.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Embora o Estado, através de Leis e Decretos, busque dar o acesso e inclusão a todos os cidadãos em qualquer espaço público, nas Escolas pesquisadas essa inclusão ainda é parcial. Ao longo do trabalho desenvolvido pude identificar algumas dificuldades encontradas pelos alunos cadeirantes, nas aulas de Educação Física, nem tanto pela ação pedagógica do professor, que se esforça para que haja a inclusão desses alunos, mas sim pela existência das chamadas “barreiras” arquitetônicas, que vão desde o acesso à escola, até os locais como pátios, bibliotecas e salas de informática e que acabam interferindo e dificultando a participação e socialização (inclusão) entre alunos.
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